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Segunda-feira, 13 de maio de 2024

⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 carac-
teres, podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, 
com espaço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são 
de responsabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua 
divulgação, dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao pro-
pósito de estimular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as 
diversas tendências.  

O Ministério Público do 
Rio Grande do Sul vai inves-
tigar a suspeita de que muni-
cípios gaúchos decretaram es-
tado de calamidade pública e 
situação de emergência sem 
terem sido diretamente atingi-
dos pelas enchentes. Em Imbé, 
no Litoral Norte, o prefeito Luis 
Henrique Vedovato anunciou 
na quarta-feira o decreto de 
calamidade pública. A cidade 
não foi impactada pelas en-
chentes. Entretanto, Imbé e ou-
tras praias viram, nos últimos 
dias, aumentar a população de 
pessoas diante do deslocamen-
to de moradores de outras cidades rumo ao Litoral para fugir da falta 
de luz, água e das enchentes (Jornal do Comércio, 10/05/2024). E 
por que não declararam calamidade pública no verão? (Luis Fernan-
do Alfaya)

Cheia do Guaíba
Muitos moradores de Guaíba e Eldorado do Sul chegaram a 

Porto Alegre para trabalhar ou para fugir da enchente e, agora, 
não conseguem retornar às suas casas. Muitos fizeram filas à 
espera de barcos em pontos como o Pontal do Estaleiro e o an-
tigo píer do catamarã em frente ao BarraShoppingSul. Serviços 
de translado estavam sendo oferecidos por R$ 500,00 (Jornal do 
Comércio, edição de 09/10/2024). É na crise que se descortinam 
as oportunidades. Livre iniciativa funcionando. Lei de oferta e 
procura funcionando. Por que o Estado deveria se meter? Deixa 
o empreendedor sobreviver! O que há de errado? (André Oscar 
Maixner)

Tragédias
No século passado, acreditava-se que o Brasil seria o País do 

Futuro. Neste século, mostra ser o País do depois. Depois da cha-
cina, a polícia vigia o local do crime. Depois de preso, o líder de 
facção comanda execuções de dentro do presídio. Depois de em-
possado, o governante aumenta os impostos. Logo após eleito, 
esquece seus eleitores. Depois da tempestade, os sobreviventes 
ficam sem água e sem luz. Depois que a peste mata centenas de 
pessoas, começa a campanha de vacinação. Depois do incêndio 
das Lojas Renner (40 mortos, em 1976), o Corpo de Bombeiros 
ganha a escada magirus, e Porto Alegre, o Código de Proteção 
Contra Incêndio (Lei 420). Depois do incêndio da Boate Kiss (232 
jovens mortos), o Rio Grande do Sul ganha a Lei Kiss. Depois do 
incêndio na Pousada Garoa (10 mortos, sem alvará e sem PPCI), 
anuncia-se a vistoria nas outras pousadas. Além de depois, o Bra-
sil é o País com o maior número de leis e o lugar onde mais elas 
não são cumpridas. (Sérgio Becker)

Varejo
O Cestto, primeiro atacarejo do Grupo Zaffari em Porto Ale-

gre, está quase pronto. O ponto fica localizado no bairro Triste-
za, onde antes funcionou um supermercado da bandeira Nacional 
(coluna Minuto Varejo, JC, 25/04/2024). Mais empregos! Parabéns 
pelo belo empreendimento. (Janos Jaeger)

A reconstrução segura passa pela Engenharia

Novo mantra para os acordos sindicais no RS

Os últimos acontecimentos ficarão marcados 
na lembrança, por muitas gerações. No caminho 
das águas, um rastro de destruição e perdas, não 
só de bens materiais e estruturas, mas infelizmen-
te, de vidas. O Sindicato dos Engenheiros no Rio 
Grande do Sul se solidariza com todos os gaú-
chos atingidos.

Neste momento, atuamos em duas frentes: 
junto aos nossos funcionários e diretores em situa-
ção de vulnerabilidade e colocando à disposição 
da prefeitura de Porto Alegre, nosso edifício-ga-
ragem, com cinco andares, para ser um depósito 
de itens necessários ao acolhimento e cuidado de 
quem está em abrigos.

Cidades inteiras ficaram submersas ou foram 
varridas do mapa. E aí vem a reflexão sobre o que 
vale mais: planejar e manter de forma consciente 
o ambiente considerando as mudanças climáticas, 
o aquecimento global e seus impactos, ou lamen-
tar mortes, gastar bilhões na reconstrução e, logo 
ali adiante ocorrer nova catástrofe?

A reconstrução precisa vir em duas vias, a da 
autoestima do gaúcho e do próprio Estado. Temos 
a convicção da importância que os engenheiros te-
rão neste futuro próximo, com seu conhecimento, 
tecnologia e inovação. O planejamento técnico da 
ocupação do solo urbano e rural, respeitando a ca-

pacidade e a potencialidade de cada região, deve 
ser contemplado. Não podemos aceitar flexibiliza-
ções de legislações que deveriam proteger o meio 
ambiente e a vida. Ela não pode ser perdida de 
vista, jamais.

Pensar estes e outros pontos é mirar nas ci-
dades inteligentes. O ideal seria que áreas inade-
quadas, com um histórico de cheias e tragédias, 
não fossem mais povoadas. Mas para onde iriam 
tantas famílias que ali 
tem suas raízes? Me-
didas transitórias pre-
cisam, então, estar no 
foco das autoridades e 
dos governantes.

Nem vamos falar 
da manutenção das 
Áreas de Preservação 
Permanente e dos estu-
dos técnicos realizados 
ao longo de tantas dé-
cadas, constantemente 
desprezados. Em 2024, temos eleições e propos-
tas para a preservação ambiental são obrigatórias. 
Precisamos nos reorganizar. Para o nosso bem e 
dos que virão depois de nós.

Presidente Sindicato dos  
Engenheiros (Senge-RS)

O mês de maio de cada ano concentra o maior 
número de “datas base” nas negociações entre os 
sindicatos que representam trabalhadores e em-
presas. Nos dias que antecederam a maior tragé-
dia natural da história do Rio Grande do Sul, as 
negociações coletivas já estavam em plena ebuli-
ção. Ocorreram debates de pautas por parte dos 

representantes sindi-
cais, a fim de ajustar 
as condições de traba-
lho que seriam aplica-
das às categorias pelos 
próximos 12 meses, in-
cluindo reajuste sala-
rial e banco de horas, 
entre outras. 

Diante deste novo 
e caótico cenário, as 
negociações coletivas 
serão ainda mais rele-

vantes. E exigirão, para além dos aspectos jurí-
dicos que as norteiam, compreensão, empatia e 
união. Ou seja, essa tríade deverá ser uma espé-
cie de mantra para as relações sindicais.

A realidade de cada empresa é diversa. E, 
em razão disso, demandará soluções diferentes, 
inclusive dentro de uma mesma base territorial, 
de maneira que nenhum outro instrumento seja 
capaz de ser tão ágil e específico para uma solu-
ção necessária de um determinado empregador. 
As negociações coletivas poderão trazer alterna-

tivas para preservação de empregos, indepen-
dentemente das medidas que o governo federal 
deverá disponibilizar, devido ao já decretado Es-
tado de Calamidade Pública, nos termos da Lei 
14.020/22.

As convenções e os acordos coletivos de tra-
balho possuem prevalência sobre a lei. O Supre-
mo Tribunal Federal (STF), por meio do Tema 
1.046, já consagrou o entendimento de que “são 
constitucionais os acordos e as convenções cole-
tivos que, ao considerarem a adequação setorial 
negociada, pactuam limitações ou afastamentos 
de direitos trabalhistas, independentemente da 
explicitação especificada de vantagens compen-
satórias, desde que respeitados os direitos absolu-
tamente indisponíveis”. 

No caso da sociedade gaúcha, a exemplo 
do que ocorreu ao longo da pandemia, o impac-
to das enchentes justifica plenamente a aludida 
adequação setorial negociada. Isso se traduz na 
utilização, pelos sindicatos e pelas empresas na 
construção, de normas coletivas que atendam o 
interesse comum, em especial que viabilize a con-
tinuidade da atividade empresarial e a preserva-
ção dos empregos.

Muito se tem a fazer. Todavia, a realidade exi-
girá equilíbrio e razoabilidade por parte daqueles 
que estarão à frente das representações sindicais 
patronais e de empregados nas negociações cole-
tivas de trabalho.

Advogados e sócios-diretores 
do escritório RMMG 

Litoral Norte
Cezar Henrique Ferreira

Benôni Rossi e Eugênio Hainzenreder Júnior
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Sexta-feira e fim de semana, 10, 11 e 12 de maio de 2024

 ⁄ CLIMA

As estações de tratamento 
de água (ETAs) de Porto Alegre 
passam por dificuldades para re-
tomar as atividades devido à en-
chente que atingiu a Capital. Das 
seis ETAs na cidade, duas (Moi-
nhos de Vento e Ilhas) estão des-
ligadas, enquanto outras quatro 
(Belém Novo, Menino Deus, São 
João e Tristeza) estão operando de 
forma reduzida, causando desa-
bastecimento em diversos locais.

A ETA Moinhos de Vento é 
alvo de uma operação que co-
meçou na quarta-feira. A Estação 
de Bombeamento de Água Bruta 
(Ebab) que alimenta o complexo 
foi inundada, molhando os pai-
néis eletrônicos que existem no lo-
cal. De acordo com o prefeito da 
Capital, Sebastião Melo, que tratou 
do assunto em coletiva de impren-
sa nesta quinta-feira, a previsão 
otimista é que o abastecimento 
seja retomado na segunda-feira.

“Hoje (quinta-feira) pela ma-
nhã, eu e o Maurício Loss (diretor-
-geral do Dmae), e vários outros 
engenheiros, nos deslocamos da 
rua Câncio Gomes com a aveni-
da Cristovão Colombo, em dois 
barcos – eles já tinham ido várias 
vezes, mas fui pela primeira vez 
–, em uma operação muito com-
plicada para tentar restabelecer a  
ETA Moinhos de Vento. A situação 
é muito complicada. Se eu fosse 
falar, demoraria uma hora. Então, 
não vou detalhar. Tem muita gen-
te ajudando, exército, empresas 

Com otimismo, ETA Moinhos 
de Vento retorna na segunda
Com equipes atuando no local, estimativa é de mais três dias sem água

João Pedro Flores e Fabrine Bartz
geral@jornaldocomercio.com.br

Estação que abastece 21 bairros depende de reparos na casa de bombas

THAYNÁ WEISSBACH/JC

de guincho e a força área. Mas, na 
melhor das hipóteses, vamos res-
tabelecer a água do jeito que es-
tamos pensando, na segunda ou 
terça-feira”, prevê Melo. “Vivemos 
um momento difícil. São 150 mil 
porto-alegrenses atendidos por 
aquela estação de tratamento de 
água. Estamos tentando fazer vá-
rias manobras, tirar de uma regio-
nal e passar para outra, mas isso 
não é uma coisa singela”, acres-
centou o prefeito.

Ou seja, se tudo der certo na 
operação de retomada, bairros da 
região central do município fica-
rão mais três dias sem água. Isso 
porque após a retirada da água 
da estação de bombeamento, ain-
da será necessário realizar a seca-
gem dos equipamentos antes que 
as bombas sejam religadas. De-
pois, o que for bombeado passará 
por tratamento para, só então, os 
bairros atendidos pela ETA sejam 
abastecidos. O Dmae estima que a 
primeira etapa seja finalizada en-

tre esta sexta-feira e sábado.
Quanto à ETA Ilhas, parte de 

sua estrutura foi levada pela forte 
correnteza do Guaíba. A estação 
precisará ser reconstruída e o ta-
manho do prejuízo só será verda-
deiramente conhecido quando o 
nível da água do lago voltar à nor-
malidade. O abastecimento das 
ilhas está sendo realizado com o 
auxílio de caminhões pipa.

Regiões atendidas por ETAs 
que já estão funcionando também 
enfrentam problemas. Devido à 
atividade reduzida das estações, 
alguns locais ainda não recebe-
ram água. Nos bairros Camaquã, 
Cavalhada e Tristeza — todos ali-
mentados pela ETA Menino Deus 
— moradores relatam que conti-
nuam à espera de abastecimento, 
cuja retomada é difícil de prever. 
É necessário que outros lugares 
atendidos pela mesma estação 
diminuam o consumo de água, 
além, é claro, que a ETA volte a 
operar com capacidade maior.

Ministério Público vai investigar 
decretos de calamidade pelas cheias

O Ministério Público do Rio 
Grande do Sul (MPRS) vai inves-
tigar a suspeita de que municípios 
gaúchos decretaram estado de ca-
lamidade pública e situação de 
emergência sem terem sido direta-
mente atingidos pelas enchentes. 
O procurador-geral de Justiça, Ale-
xandre Saltz, determinou a ação a 
partir de informações que chega-
ram ao órgão e quer saber se ver-
dadeiramente esses locais vivem a 
situação declarada pelos adminis-
tradores municipais.

Conforme o coordenador da 
Procuradoria da Função Penal Ori-
ginária (antiga Procuradoria de 
Prefeitos), Fábio Costa Pereira, dois 
promotores de Justiça foram desig-
nados para conduzir as investiga-
ções. “Iremos fazer as requisições 
dos termos dos decretos, princi-
palmente dos procedimentos que 
levaram a esses decretos, para ve-
rificar se nessas motivações houve 
ou não desvio de finalidade, para a 
adoção das medidas que entender-
mos cabíveis”.

Nesta quinta-feira, promoto-
res foram a Imbé, no Litoral Norte, 
onde o prefeito Luis Henrique Ve-
dovato anunciou na véspera, pe-
las redes sociais, decreto de cala-
midade publica. A cidade não foi 
impactada pelas enchentes que 
atingem o Rio Grande do Sul. En-
tretanto, Imbé e outras praias vi-
ram, nos últimos dias, aumentar a 
população diante do deslocamen-
to de moradores de outras cidades 
rumo ao Litoral. 

“A gente decidiu, tendo em vis-
ta um incremento de atendimento 
na área da saúde, fazer a decreta-

ção para que a gente possa, com 
aquilo que prevê a lei, dar um me-
lhor atendimento a essas pessoas”, 
diz o prefeito no vídeo divulgado 
pelas redes sociais.

Segundo Vedovato, mais de 5 
mil pessoas viajaram para Imbé 
nos últimos dias. O município tem 
26,8 mil habitantes, conforme o 
site da administração municipal. E 
recebe até o triplo no verão. 

Diante da repercussão, o de-
creto acabou sendo revogado no 
final do dia. No ato de revogação, 
Vedovato aponta que “sobreveio 
informação técnica da Defesa Civil 
de que o instrumento legal para 
garantir auxilio assistencial no 
caso do nosso Município não seria 
a decretação de calamidade”.

Em mensagem de áudio en-
viada à reportagem, o prefeito dis-
se que o ponto facultativo estava 
definido desde dezembro, por con-
ta do aniversário da cidade e disse 
não saber se agentes do Ministério 
Público haviam estado no muni-
cípio, mas que o decreto foi revo-
gado “tendo em vista orientação 
da própria Defesa Civil, de que a 
gente não conseguiria atingir o ob-
jetivo de pedir ajuda para o Esta-
do e a União para fazer frente ao 
atendimento dessas pessoas que 
migraram para cá com algum tipo 
de necessidade de saúde ou assis-
tência social”.

Conforme a Defesa Civil Es-
tadual, para serem analisados, os 
atos precisam ser inseridos no sis-
tema do órgão. Informações sobre 
outras prefeituras que estariam 
declarando calamidade e emer-
gência sem que o impacto das 
enxurradas tenha sido verificado 
seguem chegando ao MP. E serão 
analisadas pelos promotores. 

Claudio Medaglia
claudiom@jcrs.com.br

Prefeitura da Capital irá derrubar 
passarela do Viaduto da Conceição 

Para facilitar a passagem de 
caminhões e outros veículos de 
grande porte destinados a doações 
e outros mantimentos, a prefeitura 
de Porto Alegre irá demolir a pas-
sarela de pedestres do Viaduto da 
Conceição, que faz ligação com a 
rodoviária. Depois, será construí-
da uma nova estrutura de metal. 

“Faremos um corredor huma-
nitário pela Castelo Branco. Os tra-
balhos estão avançados e a pas-
sarela será demolida”, explicou o 
prefeito da Capital, Sebastião Melo. 
No atual modelo, apenas carros 
pequenos circulam sem dificulda-
de. Em coletiva nesta quinta-feira. 

Já o sistema de coleta de lixo 

também foi tema e passa por al-
terações neste novo modelo em 
meio ao bloqueio de vias. Até a 
tarde desta quinta, 15 carretas de 
resíduos haviam saído da cidade, 
por meio de uma operação com o 
apoio do Dnit. 

Na área da segurança, para 
conter os abusos em alguns dos 
mais de 140 abrigos existentes na 
Capital, ocupados, atualmente, por 
mais de 15 mil pessoas, o Executi-
vo anunciou a contratação emer-
gencial de profissionais da rede 
privada para garantir a ordem nos 
locais. Um abrigo voltado só para 
mulheres e crianças será aberto no 
bairro Partenon até o domingo.

Rodoviária começa a operar no bairro Agronomia
Após o aumento do nível 

do Guaíba e as recentes cheias 
impossibilitarem a operação do 
Terminal Rodoviário no Centro 
de Porto Alegre, linhas de trans-
porte de ônibus rumo ao Litoral 
Norte começaram a operar nesta 
quinta-feira. Até o momento, os 
destinos são apenas Osório e Ca-
pão da Canoa, por meio da ERS-
040. A partir desses locais, há 
conexão para outras localidades.

Segundo o Departamento 
Autônomo de Estradas de Roda-
gem (Daer), o embarque e o de-
sembarque de passageiros será 

feito exclusivamente no Termi-
nal Antônio de Carvalho, tam-
bém conhecido como Terminal 
da Agronomia, no bairro com 
o mesmo nome. Medida ocorre 
após acordo com a Empresa Pú-
blica de Transportes e Circulação 
(EPTC), que autorizou a realiza-
ção de viagens especiais.

A diretora de operação do 
Daer, Luciana Azevedo, explica 
que as operações podem ter ex-
pansão. Até o momento, é reali-
zada uma avaliação de acordo 
com as rotas disponíveis para 
atuar no Estado, com possibili-

dade de abrir transporte para 
Caxias do Sul e São José do Nor-
te. Porém, o processo ocorre con-
forme a disponibilidade de rota e 
necessidades identificadas. “Sa-
bemos que tem muita gente no 
interior represada em Porto Ale-
gre. O critério inicial é a dispo-
nibilidade de rota segura”, rela-
ta Luciana.

O preço médio de passagens 
continuará a utilizar a tabela co-
mum, sem acréscimo em função 
da operação. As passagens po-
dem ser adquiridas por meio do 
site da empresa Veppo. 

O planejamento 
técnico da 

ocupação do 
solo urbano e 

rural precisa ser 
contemplado

Leia o artigo “Governança: a melhor amiga da empresa familiar”, de Thomaz Rocha, em www.jornaldocomercio.com

No RS, o impacto 
das enchentes 
justifica 
plenamente 
a adequação 
setorial negociada


